
 

OFÍCIO Nº 208/2025-SIPROVEL 
 

Cascavel, 23 de outubro de 2025. 
 
 
 
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, RENATO SILVA  
À Senhora Secretária de Educação, MARCIA APARECIDA BALDINI 
Ao Senhor Secretário de Planejamento e Gestão, JOACIR COSMA 
Município de Cascavel-PR 
 
Assunto: Contraproposta aos itens 16 a 20 da Pauta de Reivindicações do Magistério – 
Exercício 2025. 
 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, Senhora Secretária, Senhor Secretário, 
 
O SINDICATO DOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

CASCAVEL (SIPROVEL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
80.881.238/0001-02, estabelecido na Rua Souza Naves nº 3.983, Sala nº 405, CEP 85810-070, 
Edifício Centro Comercial Lince, Centro, Cascavel-PR, entidade sindical de primeiro grau 
reconhecida pelo Ministério do Trabalho e com base territorial no município de Cascavel-PR, 
neste ato representado por sua Presidenta Gilsiane Quelin Peiter, vem, respeitosamente, 
apresentar contraproposta e manifestação técnica sobre as respostas encaminhadas pela 
Administração Municipal aos itens 16 a 30 da Pauta de Reivindicações da Categoria, com 
fundamento na Portaria nº 256/2025 – GAB, que instituiu a Comissão Permanente de 
Negociações. 
 
 

I – CONTEXTO 
 

Considerando que a referida Comissão tem por objetivo o diálogo contínuo entre 
o Executivo Municipal e a entidade representativa da categoria, especialmente para discutir 
a valorização, saúde e condições de trabalho do(a) trabalhador(a) docente; 

 
Considerando que, na reunião realizada em 16 de outubro de 2025, o Siprovel 

recebeu, poucos minutos antes do seu início, as respostas formais aos itens da pauta — uma 
delas sem data e numeração, e outra referente ao Ofício Complementar nº 6.128/2025 – 
PMC —, circunstância que inviabilizou a análise prévia detalhada e o debate aprofundado de 
cada ponto durante o encontro; 
 

Considerando que tais respostas, em sua maioria, apresentaram-se genéricas, 
descoladas da realidade funcional e sem qualquer cronograma de estudos, previsão de 

 



 

deliberação ou encaminhamento legislativo, limitando-se a afirmar, de modo reiterado, que 
“os temas já são atendidos pela administração pública municipal”; 

 
Considerando que, um dia após a reunião, o Siprovel realizou Assembleia Geral 

Extraordinária com a categoria, no dia 17 de outubro de 2025, ocasião em que foram 
debatidas as respostas apresentadas pela administração e aprovada, por unanimidade, a 
apresentação de contraproposta elaborada por este sindicato; 

 
Diante disso, e em respeito ao compromisso público firmado entre as partes no 

âmbito da Comissão Permanente, o Siprovel apresenta, a seguir, análise e contraproposta 
técnica referente a cada um dos itens 16 a 20, reafirmando o princípio da boa-fé negocial e o 
dever da Administração de dar respostas claras, fundamentadas e verificáveis. 

 
 
II – ANÁLISE E CONTRAPROPOSTAS AOS ITENS 16 A 20 DA PAUTA DE 

REIVINDICAÇÕES 
 
Item 16 – Implementação de benefícios como plano de saúde e odontológico, 

com subsídio financeiro do Poder Público 
 
A resposta da Administração Municipal reconhece a relevância da pauta, mas 

alega impossibilidade de implementação sob os argumentos de ausência de previsão legal, 
limitações fiscais e necessidade de isonomia entre os servidores. Todavia, tais fundamentos 
não impedem a instituição de programas de assistência subsidiada, desde que amparados 
em norma específica e observados os critérios de proporcionalidade e equilíbrio financeiro. 

 
O princípio da legalidade administrativa (art. 37, caput, da Constituição Federal) 

exige que a criação de qualquer benefício ao(à) servidor(a) esteja amparada em lei 
específica, mas não impede sua instituição desde que observados os limites legais e 
orçamentários. O art. 30, inciso I, da Constituição Federal confere competência aos 
Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local, o que abrange a possibilidade de 
instituir programas de assistência à saúde suplementar a seus(suas) servidores(as). 
Ademais, o art. 7º, inciso XXII, da Constituição, aplicado aos(às) servidores(as) pelo §3º do 
art. 39, impõe ao poder público o dever de reduzir os riscos inerentes ao trabalho, o que 
legitima medidas de promoção e proteção da saúde laboral. 

 
A jurisprudência e a prática administrativa de outros entes federativos 

demonstram que é perfeitamente possível adotar modelo de coparticipação parcial do ente 
público, sem infringir a Lei de Responsabilidade Fiscal. Exemplo notório é o Governo do 
Distrito Federal, que instituiu o Plano Odontológico dos(as) Servidores(as) por meio da Lei 

 



 

nº 7.524, de 15 de julho de 20241, regulamentada pelo Decreto nº 46.102, de 7 de agosto 
de 2024,  assegurando assistência odontológica com caráter indenizatório e ressarcimento 
parcial de até 99% (noventa e nove por cento) do valor da mensalidade, limitado a R$ 
30,00 (trinta reais). Ou seja, o beneficiário realiza o pagamento integral à operadora e 
recebe do Governo do Distrito Federal reembolso de até R$ 30,00 (trinta reais), o que 
representa subsídio parcial fixo e modelo financeiramente sustentável. O modelo foi 
implementado mediante credenciamento público (Lei Federal nº 14.133/2021) de 
operadoras devidamente registradas na ANS, garantindo ampla rede de atendimento, adesão 
facultativa e observância dos princípios da legalidade, isonomia e responsabilidade fiscal. 

 
Além disso, destaca-se a orientação consolidada pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná (TCE-PR), expressa no Acórdão nº 1400/22 – Tribunal Pleno2, julgado em 4 
de agosto de 2022, que reconheceu a possibilidade de contratação de operadoras de saúde 
privadas para atendimento aos servidores públicos municipais, desde que haja participação 
contributiva do empregador e do(a) servidor(a)3, com respaldo em lei municipal específica 
que regulamente o desconto em folha e as consignações facultativas. O TCE-PR também 
ressaltou ser viável a concessão de auxílio-saúde na modalidade de ressarcimento parcial, 
de caráter indenizatório, com previsão na Lei nº 9.656/1998 (Planos de Saúde) e na Lei 
Complementar nº 101/2000 (LRF), desde que observados os princípios da economicidade, 
legalidade e transparência. 

 
Assim, tanto o precedente do TCE-PR quanto o modelo do GDF comprovam que a 

criação de plano de saúde e odontológico subsidiado aos(às) profissionais do magistério é 
juridicamente possível, financeiramente viável e institucionalmente segura, desde que 
devidamente amparada em lei local. 
 

CONTRAPROPOSTA DO SIPROVEL 

O Siprovel propõe que o Município de Cascavel adote modelo análogo ao implementado 
pelo Governo do Distrito Federal, instituindo, por lei específica, a assistência 
odontológica e médica subsidiada aos(às) servidores(as) do magistério, com caráter 
indenizatório e ressarcimento parcial até valor fixo mensal, a ser definido por estudo 
técnico-financeiro. 
A proposta pode ser operacionalizada por meio de chamamento público, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, para credenciamento de operadoras de planos de saúde e 

3 TCE/PR: Município pode contratar operadora de saúde para prestar serviço a servidores. Disponível em:  
https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/municipio-pode-contratar-operadora-de-saude-para-prestar-servico-a-servidores/9947/N. Acesso em: 
22/10/2025. 

2 Acórdão nº 1400/22 - TCE/PR. Disponível em: 
https://viajuris.tce.pr.gov.br/Pesquisa/Visualizar/Acordao_1400_2022_do_Tribunal_Pleno/31790. Acesso em: 22/10/2025. 

1 LEI Nº 7.524, DE 15 DE JULHO DE 2024: Autoriza a instituição de assistência odontológica destinada aos servidores civis da 
administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal. Disponível em:  
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/bc9cc2406a074fa9a04909509fb9f3d2/Lei_7524_15_07_2024.html. Acesso em: 22/10/2025. 

 

https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/municipio-pode-contratar-operadora-de-saude-para-prestar-servico-a-servidores/9947/N
https://viajuris.tce.pr.gov.br/Pesquisa/Visualizar/Acordao_1400_2022_do_Tribunal_Pleno/31790
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/bc9cc2406a074fa9a04909509fb9f3d2/Lei_7524_15_07_2024.html


 

odontológicos devidamente registradas na ANS, garantindo cobertura ampla, adesão 
voluntária e observância da responsabilidade fiscal e da valorização do trabalho docente. 

 
 
Item 17 – Programa de Prevenção, Acompanhamento e Assistência aos(às) 

Profissionais do Magistério acometidos(as) por doenças ocupacionais 
 

A Administração Municipal, em sua resposta, sustenta que já cumpre o disposto 
no art. 97 da Lei Municipal nº 6.445/2014, mencionando a existência do Núcleo de Apoio 
aos Professores e Profissionais da Educação (NAPE), instituído pela Portaria nº 333/2022, e 
o Serviço Especializado em Medicina e Segurança do Trabalho (SESMT), sob a 
responsabilidade da Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho (DSST). Contudo, as 
informações trazidas não condizem com a realidade vivenciada pelos(as) profissionais da 
educação, tampouco com os parâmetros legais e técnicos exigidos para um programa efetivo 
de prevenção e acompanhamento à saúde docente. 

 
Em primeiro lugar, o NAPE, embora formalmente instituído pela Portaria nº 

333/2022, não cumpre sua função legal e nem promove atendimento psicológico efetivo 
aos(às) profissionais da educação. O Siprovel tem acompanhado pessoalmente diversos 
casos de professores(as) encaminhados(as) ao núcleo e constatou que, na prática, o 
atendimento se resume à entrega de uma lista de psicólogos “cooperados” (documento em 
anexo), para que o próprio(a) servidor(a) busque e custeie o acompanhamento fora da rede 
municipal. 

 
Ou seja, o NAPE não presta atendimento psicológico direto, tampouco oferece 

suporte continuado ou gratuito. O modelo atual transfere ao(à) servidor(a) a 
responsabilidade financeira e logística por um serviço que deveria ser institucional. Assim, a 
alegação da Semed de que há acolhimento especializado não corresponde à realidade, pois 
o próprio material entregue aos(às) servidores(as) comprova que o Município apenas 
mantém convênio com profissionais particulares, mediante valores “diferenciados”, 
conforme consta expressamente no impresso distribuído aos(às) docentes (Edital de 
Chamada Pública nº 004/2023). 

 
Além disso, o Siprovel reforça que essas constatações não são meras narrativas 

ou “achismos”, mas fatos presenciados pela entidade sindical, que frequentemente 
acompanha docentes ao NAPE diante de inúmeros relatos de assédio, coação e falta de 
acolhimento ético. Há registros de situações em que as declarações prestadas pelos(as) 
servidores(as) durante atendimentos foram posteriormente utilizadas em processos 
administrativos disciplinares, o que é absolutamente inadmissível e viola frontalmente o 
dever de sigilo profissional e os princípios da boa-fé e da confiança legítima. 

 

 



 

Em síntese, o NAPE não se configura como política pública de saúde mental, 
mas sim como um instrumento burocrático de encaminhamento, ineficaz e, em alguns 
casos, danoso à integridade emocional dos(as) trabalhadores(as) da educação. O resultado 
é o agravamento dos quadros de adoecimento e o aprofundamento da sensação de 
vulnerabilidade e medo institucional nas unidades escolares. 

 
No mesmo sentido, as ações do Serviço Especializado em Medicina e Segurança 

do Trabalho (SESMT/DSST), citadas pela administração, não demonstram efetividade nem 
transparência. A afirmação de que “os riscos ocupacionais das atividades do magistério 
foram devidamente avaliados e contemplados no PGR (Programa de Gerenciamento de 
Riscos)” não se sustenta, uma vez que o referido documento não foi disponibilizado ao 
sindicato ou aos(às) servidores(as), impedindo qualquer tipo de controle social ou 
verificação técnica de seu conteúdo. 

 
Ademais, os relatos recebidos diariamente pelo Siprovel apontam que o 

Programa de Readaptação Ocupacional (PRO), conduzido pela DSST, tem provocado 
agravamento dos quadros de adoecimento físico e mental, pois muitos(as) profissionais são 
remanejados(as) compulsoriamente para funções estranhas à docência, sem 
acompanhamento psicológico adequado e com perda de identidade funcional e progressão 
na carreira. Há, ainda, denúncias de que o atendimento prestado na DSST não é 
humanizado, sendo relatadas situações de discriminação e falta de transparência no 
processo de avaliação, o que contraria os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III, CF) e da moralidade administrativa (art. 37, caput, CF). 

 
O Sindicato reconhece que há casos em que determinadas condições de saúde 

de fato inviabilizam temporária ou permanentemente o exercício da docência, exigindo a 
realocação do(a) servidor(a) por razões médicas e de segurança. Contudo, entende que essas 
situações devem ser tratadas com absoluta transparência, acolhimento e respeito, 
garantindo que o(a) professor(a) seja informado(a) previamente sobre as implicações 
funcionais e financeiras da readaptação, e receba apoio psicológico e orientação técnica 
adequada. Muitos(as) docentes relatam sentir-se desvalorizados(as) e constrangidos(as) ao 
serem designados(as) para funções consideradas “hierarquicamente inferiores”, como as de 
agente de apoio, por exemplo, o que reforça a necessidade de uma política institucional que 
acolha, informe e respeite a trajetória funcional desses(as) servidores(as), de modo a 
preservar sua dignidade e autoestima profissional. 
 

A situação revela que o Município não possui programa estruturado de 
prevenção e assistência à saúde do(a) trabalhador(a) docente, em desacordo com o art. 97 
da Lei Municipal nº 6.445/20144, que expressamente impõe à Administração o dever de 

4 “Art. 97 O Município de Cascavel criará Programa de Prevenção, acompanhamento e assistência aos Profissionais do Magistério quando 
acometidos de doenças ocupacionais inerentes às funções do Magistério, que será implantado pela Divisão de Medicina e Segurança do 
Trabalho do Departamento de Recursos Humanos.” 

 



 

implementar políticas de prevenção, acompanhamento e reabilitação voltadas à saúde do 
magistério.  

 
Também contraria a Lei Federal nº 14.681/20235, que institui a Política de 

Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da 
Educação, impondo aos municípios o dever de elaborar e executar planos permanentes de 
prevenção ao adoecimento e promoção da saúde integral dos(as) trabalhadores(as) da 
educação. Essa norma determina que as ações devem abranger cuidados físicos e mentais, 
melhoria do ambiente de trabalho, apoio psicossocial, formação continuada com foco em 
bem-estar, e mediação de conflitos institucionais, priorizando relações de trabalho 
humanizadas e sustentáveis (arts. 3º a 5º). O descumprimento dessas diretrizes configura 
omissão administrativa e pode ensejar responsabilização, inclusive por meio de ação civil 
pública (art. 7º). 

 

CONTRAPROPOSTA DO SIPROVEL 

O Siprovel propõe que a Prefeitura de Cascavel reformule integralmente as políticas de 
saúde do(a) trabalhador(a) docente, com base nos seguintes eixos: 
 

1.​ Criação do Programa Municipal de Prevenção e Atenção à Saúde do(a) 
Trabalhador(a) Docente, conforme o art. 97 da Lei Municipal nº 6.445/2014 e a 
Lei Federal nº 14.681/2023, com foco em ações permanentes de promoção da 
saúde física e mental, prevenção de doenças ocupacionais e acompanhamento 
psicossocial dos(as) profissionais da educação. Embora a DSST realize 
atendimentos médicos e periciais, suas ações possuem caráter 
predominantemente administrativo e não contemplam a atenção integral, 
preventiva e emocional necessária ao magistério. Assim, o programa proposto 
deverá ser específico para os(as) profissionais da educação, podendo ser 
desenvolvido no âmbito do NAPE, desde que o núcleo seja reformulado 
estrutural e funcionalmente, garantindo equipe multiprofissional (psicólogos, 
terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, entre outros), com atendimento 
direto, gratuito, sigiloso, continuado e humanizado, e atuação independente de 
processos administrativos disciplinares. Caso o NAPE não disponha de condições 
técnicas e institucionais para cumprir essa finalidade, o Siprovel propõe que a 
Prefeitura indique e estruture outro órgão ou setor específico, que trabalhe de 
forma integrada à DSST, mas com ênfase na saúde ocupacional docente, 
assegurando o atendimento integral, preventivo e especializado aos(às) 
servidores(as) da educação. 

5 LEI Nº 14.681, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023: Institui a Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos 
Profissionais da Educação. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14681.htm. Acesso em: 
22/10/2025. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14681.htm


 

 
2.​ Elaboração e disponibilização imediata ao Siprovel do Programa de 

Gerenciamento de Riscos (PGR) elaborado pela DSST, a fim de permitir a devida 
análise sindical. Após essa disponibilização, requer-se a revisão participativa e 
democrática do PGR, assegurando a presença de representantes do magistério na 
construção de um novo documento que contemple as especificidades das 
atividades docentes. 

 
3.​ Revisão do Programa de Readaptação Ocupacional (PRO), com 

acompanhamento psicológico contínuo, garantia de manutenção da função 
docente, sempre que possível, e preservação integral dos direitos e progressões 
na carreira, em conformidade com o art. 87 da Lei Municipal nº 6.445/2014, que 
dispõe expressamente que “Não haverá qualquer prejuízo ao profissional do 
magistério submetido a laudo médico que indique afastamento de suas 
atividades normais, permanecendo em readaptação funcional dentro das 
unidades escolares”. 

 
4.​ Criação de um Comitê Permanente de Saúde do(a) Trabalhador(a) da Educação, 

com composição paritária entre representantes do Executivo e do Siprovel, 
destinado ao acompanhamento, avaliação e deliberação das políticas de saúde 
ocupacional. 

 
A implementação dessas medidas não apenas cumpre as exigências legais, mas também 
fortalece a confiança institucional, humaniza as relações de trabalho e concretiza o 
direito constitucional à saúde, à dignidade e à valorização dos(as) profissionais do 
magistério. 

 
 

Item 18 – Garantia da redução da jornada de trabalho sem necessidade de 
compensação aos(às) profissionais do magistério com diagnóstico de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) e adequação do ambiente escolar às suas particularidades 
sensoriais, cognitivas e funcionais 

 
A Administração Municipal limitou-se a tratar da questão sob o enfoque da 

redução de carga horária para servidores(as) com deficiência, citando o fluxo atualmente 
aplicado pela Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho (DSST) no âmbito do Processo de 
Readaptação Ocupacional (PRO), previsto nas Leis Municipais nº 2.215/1991 e nº 5.941/2011 
e no Decreto nº 11.169/2013. Segundo a resposta, a concessão de jornada reduzida no 
Município ocorre apenas em situações de readaptação funcional, mediante avaliação 
técnica e laudo médico-pericial, não existindo previsão de horário especial ou redução de 
jornada sem compensação fora desse contexto. 

 



 

 
No entanto, a reivindicação apresentada pela categoria não se confunde com 

situações de readaptação funcional, mas refere-se à garantia de acessibilidade e inclusão 
funcional de profissionais do magistério com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), reconhecido legalmente como deficiência pela Lei Federal nº 12.764/20126. Trata-se, 
portanto, de medida de ajuste razoável e adaptação das condições de trabalho, e não de 
incapacidade ou limitação laboral. 

 
A legislação federal é clara ao assegurar esse direito. O art. 98 da Lei nº 

8.112/19907 determina que será concedido horário especial ao(à) servidor(a) com 
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
independentemente de compensação de horário. Embora se trate de norma federal, o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema nº 1.097 da Repercussão Geral (RE nº 
1.237.867), reconheceu que suas disposições são plenamente aplicáveis aos servidores 
públicos estaduais e municipais, mesmo na ausência de lei local específica, por força dos 
princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade substancial e da proteção à 
pessoa com deficiência. 

 
No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Acórdão nº 

478/25 – Tribunal Pleno, firmou entendimento de que, na falta de legislação municipal, é 
legítima a concessão de redução de jornada sem compensação e sem prejuízo de 
vencimentos aos(às) servidores(as) públicos(as) municipais, com base na aplicação analógica 
do art. 98, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.112/90, especialmente nos casos que envolvem o cuidado e 
a proteção de pessoas com deficiência. Por coerência normativa e pela mesma lógica 
inclusiva, o Siprovel entende que tal raciocínio deve ser igualmente aplicado aos(às) 
próprios(as) servidores com deficiência, em especial aos(às) profissionais do magistério com 
diagnóstico de TEA, para garantir-lhes o direito à acessibilidade e à inclusão funcional. 

 
Em âmbito estadual, tanto o Estatuto da Pessoa com Deficiência do Paraná (Lei 

Estadual nº 18.419/20158) quanto o Código Estadual da Pessoa com TEA (Lei nº 
21.964/20249) reforçam a obrigação do Poder Público de promover a inclusão e a 
acessibilidade das pessoas com deficiência, inclusive no ambiente laboral. Ainda que a Lei nº 
18.419/2015 trate expressamente da redução de jornada para servidores(as) responsáveis 

9 LEI 21.964, DE 30 DE ABRIL DE 2024: Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Disponível em: 
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21964-2024-parana-codigo-estadual-da-pessoa-com-transtorno-do-espectro-autista. Acesso 
em: 22/10/2025.  

8 LEI Nº 18419, DE 7 DE JANEIRO DE 2015: Estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná. Disponível em: 
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-18419-2015-parana-estabelece-o-estatuto-da-pessoa-com-deficiencia-do-estado-do-para
na. Acesso em: 22/10/2025. 

7 LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990: Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. (...) Art. 98.  Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade 
entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. (...) § 2o  Também será concedido horário especial ao servidor 
portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário.  

6 LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012: Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm. Acesso em: 22/10/2025. 

 

https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21964-2024-parana-codigo-estadual-da-pessoa-com-transtorno-do-espectro-autista
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-18419-2015-parana-estabelece-o-estatuto-da-pessoa-com-deficiencia-do-estado-do-parana
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-18419-2015-parana-estabelece-o-estatuto-da-pessoa-com-deficiencia-do-estado-do-parana
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm


 

por pessoa com deficiência, a norma consolida o entendimento de que o Estado deve adotar 
jornadas diferenciadas e ajustes funcionais sempre que necessários para a inclusão, 
aplicando-se a mesma lógica ao(à) próprio(a) servidor(a) com deficiência. 

 
Ressalte-se que a redução de jornada e a adequação do ambiente de trabalho 

não representam privilégio, mas sim o cumprimento de um dever legal e constitucional de 
inclusão, previsto também na Lei Federal nº 14.681/2023, que institui a Política de 
Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da 
Educação (Art. 4º, III e VII10), impondo aos entes federativos a criação de planos permanentes 
de promoção da saúde integral e de adaptação das condições laborais dos(as) 
trabalhadores(as) da educação. 

 
Portanto, não procede a alegação de que o item 18 já estaria sendo atendido, 

visto que o atual Programa de Readaptação Ocupacional (PRO) tem caráter corretivo e 
restritivo, enquanto a reivindicação da categoria visa à adoção de medidas preventivas e 
inclusivas, voltadas à promoção da saúde e à valorização dos(as) profissionais do 
magistério com TEA. 

 
O Siprovel reconhece positivamente a manifestação constante do Ofício nº 

6.128/2025 – PMC, na qual a Administração Municipal indica a possibilidade de analisar a 
viabilidade de alterações legislativas sobre o tema. Contudo, entende que essa análise deve 
resultar na elaboração efetiva de norma municipal específica, que assegure de forma clara e 
permanente os direitos à redução de jornada e à adequação do ambiente de trabalho às 
necessidades sensoriais e cognitivas dos(as) docentes com Transtorno do Espectro Autista. 
 

CONTRAPROPOSTA DO SIPROVEL 

O Siprovel propõe que a Prefeitura de Cascavel: 
 

1.​ Elabore projeto de lei municipal assegurando aos(às) profissionais do magistério 
com diagnóstico de TEA o direito à redução de jornada de trabalho sem 
necessidade de compensação e sem prejuízo remuneratório, mediante laudo 
médico oficial ou parecer multiprofissional, em consonância com as Leis Federais 
nº 8.112/1990, 12.764/2012, 13.146/2015 e 14.681/2023, e com as Leis Estaduais 
nº 18.419/2015 e nº 21.964/2024; 
 

2.​ Implemente política municipal de acessibilidade e adequação do ambiente 

10 “Art. 4º São diretrizes da Política de Bem-Estar, Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização dos Profissionais da Educação: 
(...) III – implementação de medidas de proteção à saúde integral e de orientação quanto aos protocolos a serem adotados no caso de 
riscos e de agravos que possam comprometer a saúde dos profissionais da educação; VII – estabelecimento de plano organizacional que 
desenvolva ações para educação e para inclusão social dos trabalhadores com deficiência e que lhes garanta as condições de trabalho 
essenciais às necessidades laborais;(...)” 

 



 

escolar, voltada às necessidades dos(as) profissionais do magistério com 
diagnóstico de TEA, iniciando com a escuta ativa desses(as) servidores(as), a fim 
de identificar suas principais dificuldades sensoriais, cognitivas e funcionais no 
exercício da docência. Com base nesse diagnóstico participativo, deverão ser 
implementadas medidas individualizadas de ajuste razoável e apoio funcional, 
que podem incluir, conforme a necessidade avaliada pela equipe multiprofissional 
da DSST, adaptações organizacionais (como a alocação em turmas reduzidas ou 
ambientes de menor estímulo sonoro), flexibilização de horários e rotinas, 
modificação de tarefas com elevada sobrecarga sensorial, e o fornecimento de 
recursos de apoio — quando cabível — como abafadores sonoros, filtros de luz, 
mobiliário ergonômico, entre outros que contribuam para um ambiente inclusivo, 
acessível e digno. O programa deverá ter acompanhamento permanente da 
equipe multiprofissional da DSST, garantindo que as adaptações promovam não 
apenas a permanência, mas a plena participação e valorização profissional 
desses(as) docentes. 
 

3.​ Constitua grupo de trabalho paritário entre representantes da Administração e 
do Siprovel, com prazo determinado, para subsidiar tecnicamente a elaboração 
das propostas legislativas e administrativas relacionadas à redução da jornada 
de trabalho e à adequação do ambiente escolar às necessidades dos(as) 
profissionais do magistério com TEA. O grupo deverá realizar processo de escuta 
ativa dos(as) servidores(as) afetados(as), identificar as principais barreiras 
sensoriais, cognitivas e funcionais enfrentadas no exercício da docência e propor 
protocolos técnicos de adaptação, garantindo que as futuras regulamentações 
reflitam as especificidades do magistério municipal, observando os princípios da 
inclusão, valorização profissional e igualdade de oportunidades. 
 

4.​ Garanta a incorporação dessas medidas — relativas à redução de jornada, aos 
ajustes razoáveis e às adequações ambientais — nos planos de saúde 
ocupacional e nos programas de prevenção e atenção à saúde do(a) 
trabalhador(a) docente, de modo que as ações voltadas à pessoa com deficiência 
sejam estruturais, permanentes e integradas à política municipal de promoção 
da saúde e de valorização do magistério. Essa integração deve assegurar 
acompanhamento técnico contínuo pela equipe multiprofissional da DSST, com 
ênfase na prevenção do adoecimento, na inclusão funcional efetiva e na 
dignidade dos(as) profissionais da educação com deficiência no ambiente 
escolar. 

 
 

Item 19 – Acompanhamento periódico pela Medicina do Trabalho e 
implementação de condições adequadas de acessibilidade e adaptação do ambiente 

 



 

escolar aos(às) profissionais do magistério com deficiência, em especial professores(as) 
cegos(as) ou com baixa visão 

 
A reivindicação apresentada pela categoria busca assegurar acompanhamento 

contínuo e efetivo pela Divisão de Saúde e Segurança do Trabalho (DSST) e adaptações 
acessíveis nos ambientes escolares que possibilitem aos(às) profissionais do magistério com 
deficiência o pleno exercício de suas funções, com suporte técnico, humano e tecnológico 
adequado. 

 
A resposta da Administração Municipal informa que a Divisão de Saúde e 

Segurança do Trabalho (DSST) realiza o acompanhamento dos(as) servidores(as) com 
deficiência desde o exame pré-admissional, bem como por meio de exames periódicos e, 
quando necessário, visitas institucionais. Menciona ainda que a Equipe Multiprofissional 
que integra o Decreto nº 18.371/2024 tem por atribuição analisar e fazer cumprir, quando 
couber, o direito à reserva de vagas para candidatos com deficiência e acompanhar 
servidores(as) com deficiência no âmbito da Administração Direta. 

 
Entretanto, a análise da norma e a realidade observada nas unidades 

demonstram que essa equipe possui foco predominantemente voltado ao ingresso no 
serviço público, conforme previsto na Lei Municipal nº 3.728/2003, e não tem atuado de 
forma sistemática no acompanhamento funcional e na garantia de condições efetivas de 
acessibilidade e inclusão no ambiente de trabalho. 

 
Na prática, o acompanhamento realizado pela Prefeitura é pontual, burocrático e 

limitado à verificação médica, sem a implementação de um plano contínuo de 
acessibilidade funcional, tampouco a adoção de medidas concretas que permitam o 
exercício autônomo e digno da docência por servidores com deficiência visual. 

 
Casos acompanhados pelo Siprovel comprovam essa lacuna. 
 
a)​ Um professor cego, integrante da Rede Municipal, encontra-se impedido de 

assumir turmas regulares, atuando apenas em atividades de leitura de alunos(as) no reforço 
escolar, por falta de estagiário(a) ou professor(a) auxiliar que lhe garanta condições 
adequadas de trabalho. Mesmo diante dessa limitação, jamais foi atendido ou 
acompanhado pela DSST, nem recebeu qualquer tipo de suporte técnico ou avaliação 
funcional; 

 
b)​ Em outro caso, uma professora com baixa visão adquirida foi orientada pela 

DSST para que a diretora da sua unidade adquirisse, com recursos próprios da unidade, um 
computador adaptado com lente de ampliação — o que demonstra ausência de 
responsabilidade institucional na garantia dos recursos de tecnologia assistiva necessários. 
 

 



 

Esses exemplos revelam a inexistência de uma política municipal estruturada de 
acessibilidade funcional, bem como a falta de articulação entre a Semed, a DSST e a 
Assessoria de Políticas Públicas para Inclusão Social da Pessoa com Deficiência (APPIS), o 
que resulta em soluções improvisadas e desiguais. 

 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), em 

seus arts. 34, 36 e 37, determina que o poder público deve assegurar condições de trabalho 
acessíveis, fornecimento de tecnologia assistiva, adaptações razoáveis e acompanhamento 
contínuo. O art. 67, caput e inciso V11, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/1996) e a Lei Federal nº 14.681/2023, que institui a Política de Bem-Estar, Saúde e 
Qualidade de Vida no Trabalho dos Profissionais da Educação, reforçam o dever de adoção 
de políticas de prevenção e valorização profissional, o que inclui a eliminação de barreiras 
físicas, tecnológicas e comunicacionais. 

 
Dessa forma, ainda que a DSST desempenhe papel relevante, é necessário 

instituir política específica e permanente de acessibilidade e acompanhamento funcional 
para profissionais da educação com deficiência, de modo que as ações deixem de depender 
de solicitações pontuais e passem a integrar uma política pública de caráter estruturante. 

 

CONTRAPROPOSTA DO SIPROVEL 

O Siprovel propõe que a Prefeitura de Cascavel: 
 

1.​ Regulamente, por meio de decreto ou portaria conjunta entre a Semed, DSST e 
APPIS, o acompanhamento funcional permanente dos(as) servidores(as) com 
deficiência, com periodicidade mínima anual e relatórios individualizados, 
ampliando as competências da Equipe Multiprofissional prevista no Decreto nº 
18.371/2024 para além da etapa de ingresso no serviço público;​
 

2.​ Institua o Programa Municipal de Acessibilidade e Inclusão Funcional dos(as) 
Profissionais do Magistério com Deficiência, com base na Lei Federal nº 
13.146/2015 e na Lei nº 14.681/2023, garantindo: 
 

a)​ fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e equipamentos de apoio 
(como computadores adaptados, leitores de tela, ampliadores, impressoras 
braille, entre outros); 
 

b)​ acompanhamento técnico contínuo pela DSST e por equipe 
multiprofissional específica, a ser criada por meio de decreto ou portaria 

11 “Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 
estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (...) VI - condições adequadas de trabalho. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 22/10/2025. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm


 

conjunta entre a Semed, DSST e APPIS, ou pela ampliação formal das 
atribuições da equipe multiprofissional prevista no Decreto nº 
18.371/2024, assegurando avaliação periódica e implementação das 
medidas de acessibilidade e adaptação necessárias ao pleno desempenho 
das atividades docentes; 
 

c)​ oferta de profissional auxiliar ou estagiário(a) em sala de aula para 
docentes cegos(as) ou com baixa visão, assegurando o pleno desempenho 
das funções pedagógicas;​
 

3.​ Estabeleça mecanismos de monitoramento e avaliação periódica das ações de 
acessibilidade funcional, garantindo a integração entre Semed, DSST e APPIS, 
com participação do Siprovel no acompanhamento e na verificação da efetividade 
das adaptações implementadas. 
 

4.​ Garanta formação continuada para equipes gestoras e pedagógicas sobre 
acessibilidade, convivência inclusiva e uso de tecnologias assistivas, 
fortalecendo a cultura institucional de inclusão;​
 

5.​ Inclua as medidas de acessibilidade e acompanhamento funcional nos planos de 
saúde ocupacional e nas políticas de promoção da saúde do(a) trabalhador(a) 
docente, com indicadores e metas anuais que permitam o monitoramento público 
e transparente dessas ações. 

 
 

Item 20 – Revogação do impedimento de promoção horizontal em função de 
licenças médicas decorrentes de doenças graves — como câncer e outras moléstias de 
longa duração — corrigindo omissão do art. 41, inciso V, que atualmente veda a progressão 
aos(às) profissionais afastados(as) por mais de 45 dias, excetuando apenas os casos de 
doença ocupacional ou acidente de trabalho. 

 
Os(as) profissionais do magistério solicitam a revogação do impedimento de 

promoção horizontal imposto pelo art. 41, inciso V12, da Lei Municipal que rege o Plano de 
Carreira, o qual atualmente veda a progressão aos(às) servidores(as) afastados(as) por mais 
de 45 (quarenta e cinco) dias, excetuando apenas os casos de doença ocupacional ou 
acidente de trabalho. A proposta visa corrigir uma omissão normativa, assegurando que 

12 “Art. 41. É vedada a promoção horizontal aos Profissionais do Magistério que, durante os períodos de avaliação de desempenho: (...) V - 
Tiverem mais de 45 (quarenta e cinco) dias de licença para tratamento de saúde, exceto doença ocupacional ou acidente de trabalho”. 
Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2014/645/6445/lei-ordinaria-n-6445-2014-dispoe-sobre-a-reestruturacao-e-ges
tao-do-plano-de-cargos-carreiras-remuneracao-e-valorizacao-dos-profissionais-do-magisterio-da-rede-publica-municipal-de-ensino-do-mun
icipio-de-cascavel. Acesso em: 22/10/2025. 

 

https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2014/645/6445/lei-ordinaria-n-6445-2014-dispoe-sobre-a-reestruturacao-e-gestao-do-plano-de-cargos-carreiras-remuneracao-e-valorizacao-dos-profissionais-do-magisterio-da-rede-publica-municipal-de-ensino-do-municipio-de-cascavel
https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2014/645/6445/lei-ordinaria-n-6445-2014-dispoe-sobre-a-reestruturacao-e-gestao-do-plano-de-cargos-carreiras-remuneracao-e-valorizacao-dos-profissionais-do-magisterio-da-rede-publica-municipal-de-ensino-do-municipio-de-cascavel
https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2014/645/6445/lei-ordinaria-n-6445-2014-dispoe-sobre-a-reestruturacao-e-gestao-do-plano-de-cargos-carreiras-remuneracao-e-valorizacao-dos-profissionais-do-magisterio-da-rede-publica-municipal-de-ensino-do-municipio-de-cascavel


 

licenças médicas motivadas por doenças graves, como câncer e outras moléstias de longa 
duração, não gerem prejuízo funcional ou financeiro ao(à) servidor(a), evitando que o 
adoecimento — condição alheia à vontade — se converta em penalidade na carreira. 

 
A Administração reconheceu a relevância da pauta e a sensibilidade do tema, 

destacando que os casos de afastamento por doenças graves exigem acolhimento e respeito. 
Contudo, sustentou que o plano de carreira deve manter critérios objetivos e isonômicos, 
vinculando a progressão horizontal ao efetivo exercício da função, conforme o art. 41, inciso 
V. Argumentou que ampliar as exceções poderia comprometer a objetividade do sistema, 
gerar subjetividade na avaliação dos casos e desequilíbrio entre servidores(as), motivo pelo 
qual manteve a limitação atual apenas aos afastamentos decorrentes de doença ocupacional 
ou acidente de trabalho. 

 
Após debate com o sindicato durante a reunião realizada no dia 16 do presente 

mês, a Administração apresentou ofício complementar, informando que será realizada 
análise jurídica para avaliar a possibilidade de inclusão de um rol taxativo de doenças 
graves, sinalizando pequena abertura à revisão do dispositivo. 

 
Ainda que o reconhecimento da relevância da pauta represente um avanço, a 

resposta da Prefeitura permanece insuficiente diante da gravidade da situação enfrentada 
pelos(as) servidores(as) acometidos(as) por doenças incapacitantes. Vincular rigidamente a 
progressão horizontal ao “efetivo exercício” ignora que o afastamento decorrente de 
tratamento médico não é fruto de escolha, mas de uma condição involuntária e, muitas 
vezes, debilitante.  

 
A manutenção dessa vedação configura uma forma indireta de punição ao 

adoecimento e afronta os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III, CF13), da igualdade substancial (art. 3º, IV, CF14) e da valorização dos profissionais da 
educação (art. 206, V e VIII, CF15).  

 
O ordenamento jurídico brasileiro reconhece, em diferentes contextos, o direito a 

tratamento diferenciado em razão de doenças graves — a exemplo da isenção de imposto de 

15 “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...) V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas; (...) VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos da lei federal.”  

14 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.”; 

13 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana;(...)”; 

 



 

renda prevista no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/198816, que estabelece critérios objetivos para 
sua caracterização. 

 
Assim, a justificativa de que a alteração legislativa geraria “subjetividade” ou 

“desequilíbrio” não se sustenta, uma vez que a própria legislação nacional já oferece 
parâmetros claros para identificação dessas situações. O que se impõe, portanto, é uma 
atualização normativa que alinhe o plano de carreira municipal aos princípios de equidade, 
dignidade e valorização humana, assegurando que o(a) servidor(a) em tratamento de 
saúde não seja duplamente penalizado — primeiro pela enfermidade e, depois, pela perda 
de um direito legítimo à evolução funcional. 
 

 

CONTRAPROPOSTA DO SIPROVEL 

Diante disso, o Siprovel propõe que o Município de Cascavel: 
 

1.​ Promova a alteração do art. 41, inciso V, da Lei Municipal que rege o Plano de 
Carreira do Magistério, incluindo exceção para os(as) profissionais que se 
afastarem em razão de doenças graves, conforme rol exemplificativo baseado nas 
normas federais e estaduais aplicáveis, garantindo que o período de licença seja 
computado normalmente para fins de progressão horizontal, sem necessidade de 
compensação do interstício e sem prejuízo de remuneração ou vantagens 
financeiras. 

 
2.​ Institua grupo de trabalho paritário, com participação da Procuradoria-Geral do 

Município, Semed, DSST e Siprovel, para elaborar minuta de projeto de lei que 
discipline o tema e defina critérios objetivos de comprovação e revisão periódica 
do rol de doenças, prevenindo abusos e assegurando isonomia. 

 
3.​ Após a alteração legislativa, edite norma regulamentar, prevendo procedimento 

administrativo específico para revisão das progressões suspensas nos últimos 
cinco anos em razão de afastamentos por doença grave, mediante requerimento 
e comprovação médica, assegurando a reparação de eventuais prejuízos 
funcionais. 

 
 

16 “Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...) XIV – os proventos de 
aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (...)”. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7713.htm. Acesso em: 22/10/2025. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7713.htm


 

III – CONCLUSÃO 
 
Por fim, considerando que a reunião da Comissão Permanente realizada no dia 

16 de outubro de 2025, voltada à discussão da Pauta de Reivindicações, concentrou-se na 
análise dos itens 16 a 20 da Pauta de Reivindicações, o presente ofício aborda 
exclusivamente tais pontos, que tratam da saúde e valorização dos(as) trabalhadores(as) do 
magistério municipal, entretanto, informamos que as manifestações referentes aos demais 
itens da pauta serão apresentadas oportunamente, à medida que os debates e análises 
forem sendo realizados nas próximas reuniões da Comissão, em continuidade ao processo 
de diálogo e construção coletiva que norteia este espaço. 

 
Cumpre registrar, ainda, que nas primeiras reuniões da Comissão foi acordado 

que a Administração priorizaria o encaminhamento de respostas aos itens relativos à saúde 
do(a) trabalhador(a) docente (itens 16 a 30 da pauta). Todavia, o Ofício nº 3.581/2025 – 
PMC, encaminhado à época pelo então Secretário de Planejamento e Gestão, Sr. Fernando 
Scalon, apresentou respostas superficiais, repletas de incorreções e sem o devido 
embasamento técnico, o que levou este Sindicato a expedir o Ofício nº 170/2025 – 
SIPROVEL, em 14 de julho de 2025, requerendo respostas claras, objetivas e 
fundamentadas aos itens 9 a 24 da pauta, o que, lamentavelmente, não foi atendido até a 
presente data. 
 

Diante da recente mudança na titularidade da Secretaria de Planejamento e 
Gestão, agora sob responsabilidade do Sr. Joacir Cosma, o Siprovel manifesta expectativa de 
que as novas respostas e encaminhamentos sobre os demais itens da pauta sejam 
conduzidos de forma técnica, respeitosa e colaborativa, consolidando o início de um diálogo 
mais aberto e receptivo observado na última reunião da Comissão Permanente. Reiteramos, 
assim, o compromisso deste Sindicato com o diálogo institucional e a construção coletiva 
de soluções concretas, voltadas à valorização do magistério municipal e ao fortalecimento 
de um ambiente de negociação democrática e responsável. 
 

Atenciosamente, 
 

 
 

 
PROFESSORA GILSIANE QUELIN PEITER 

PRESIDENTA/SIPROVEL 
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